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MMRÇA
PIS/DEDWAO - DECORRENCIA
A decisWo proferida no processo principal es-
tende-se ao decorrente, na medida em que no
ha fatos ou argumentos novos a ensejar con-
cluso diversa.
Negado provimento: ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interporto por PADARIA IMPERATRIZ LTDA,

ACORDAM os Membros da Quinta C lamara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por maioria . de votos, NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

Julgado.

Sala das Sessffes em 09 de agosto de 1993

• •	 '1	 ' 1 '0
CELI DEPINE MA'IZ DELDUG E - PRESIDENTE

_

.CHADO CALDEIRA	 - RELATOR

VISTO EM jo,rre:PO lik410STA	 - PROCURADOR DA FA-

SES" DE: I 1 N 0 V i	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda " do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: GILBERTO CONGRO BASTOS, HISSAO ARITA, jACKSON MEDEIROS DE FARIAS

SCNNEIDER, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, JOSE GERALDO ROSA (Suplente

d

Convocado). JOSE DO NASCIMENTO DIAS (Ausente justificadamenf(te)i
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Recorrente: PADARIA IMPERATRIZ LTDA

RELATORIO

PADARIA IMPERATRIZ LTDA, já qualificada nos autos, re-

corre a este Conselho de Contribuintes, pleiteando a reforma da deci-

são da autoridade de primeiro grau, de fls. 44, proferida no julgamen-

to da impugnação ao auto de infraflo de fls. 01.

Trata o presente procedimento de lançamento decorrente

de fiscalização de imposto de renda pessoa-jurídica, na qual foi apu-

rada redução indevida da base de cálculo da contribuiçWo para o PIS"

calculado com base no imposto de renda, conforme estabelecido no art.

30 , letra a e parágrafo 1° da Lei Complementar n o 7/70 e art. 480 do

RIR/80.

Na impugnaflo, tempestivamente apresentada, o contri-

buinte apresenta os mesmos argumentos com os quais fundamentou a im-

pugnaflo do processo principal e, a decisão singular, acompanhando o

que fora decidido naquele processo, considerou a ação fiscal proceden-

te em parte.

Cientificado desta decisão, manifestou o contribuinte

seu inconformismo, através do recurso de fls. 48/56, invocando o prin-

cipio da decorrencia, em face do recurso apresentado no processo prin-

cipal (cópia do recurso apresentado no processo principal).

O processo principal (N° 10480.008950/90-74) foi objeto

. de recurso para este Conselho, onde recebeu o Número e, julgado nesta

e."--------
mesma Cmara, na sessão de 09/08/93, não logrou provimento 	

>

.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro MARCIO MACHADO CALDEIRA, Relator

O recurso foi interposto dentro do prazo e, preenchendo

os demais requisitos legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento fiscal

decorre do que foi instaurado contra a recorrente, para cobrança de

imposto de renda pessoa-jurídica, também objeto de recurso, que Julga-

do, não logrou provimento.

Em consequência, igual sorte colhe o recurso apresenta-

do neste feito decorrente, na medida em que não há fatos ou argumentos

novos a ensejar conclusão diversa.

A vista do exposto, e do mais que do processo consta,

conheço do recurso por tempestivo e, no mérito, voto no sentido de ne-

gar-lhe provimento.

BRASILIA (DF), 09 de agosto de 1993.

41111111111111Ille-R' 1 MACHADO CALDEIRA - RELATOR

m


	Page 1
	_0020500.PDF
	Page 1

	_0020700.PDF
	Page 1


